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Resumo 
O estudo analisou as possibilidades da utilização da lei do Microempreendedor 
Individual (MEI) por profissionais de Educação Física para viabilização de uma 
escola de esportes. Tratou-se de uma pesquisa descritiva, que apresentou 
o método de ensino dos jogos para compreensão (Teaching Games for 
Understanding – TGfU) como base teórica para a escola de esportes. A partir 
do negócio desenvolvido com base no TGfU foram analisadas as 
possibilidades de implantação da escola de esportes por meio das 
características do Microempreendedor Individual. Os resultados demonstraram 
que as características previstas para o Microempreendedor Individual podem 
limitar e até mesmo inviabilizar o negócio, uma vez que o limite de faturamento 
é de R$ 5. 000,00 mensais. 
Palavras-chave: Microempreendedor Individual; Escola de Esportes; 
MEI; Economia do Esporte; Educação Física; Distrito Federal. 
Abstract 
The study analyzed the possibilities of using the Individual Microentrepreneur 
Act (MEI) for physical education Professionals to the viability of a school sports. 
It was treated in a descriptive study, who presented the method Teaching 
Games for Understanding (TGfU) been the Theoretical base of the school 
sports. From the business based in the TgfU, was analysed the possibilities of 
Implementation of Sports School through the characteristics of the individual 
microentrepreneur. The results showed that the characteristics as provided for 
Individual Microentrepreneur may limit and even derail the business, since the 
Billing Limit is $ 5 000.00 Monthly. 
 Keywords: Individual Microentrepreneur; School Sports; MEI; Economics of 
Sports; PE; Federal District. 
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 1.0 – Introdução 
O esporte é um componente cultural, possui uma grande importância na 
vida de todos os povos e é indiscutivelmente um fenômeno global, fazendo 
assim com que se torne justificável a relevância dos estudos que auxiliam na 
interpretação do mesmo enquanto fenômeno social e passível de tratamento 
pedagógico (GAYA & TORRES, 2004). 
Assim como um fenômeno social, o esporte também é um importante 
fator de inclusão social, fazendo assim com que projetos esportivos tenham 
uma grande procura por crianças e adolescentes das periferias das cidades 
(LIGGERI, 2014). 
De Rose Jr. et al. (2009) explicam que ao se ensinar esporte é 
importante primeiro compreendê-lo como fenômeno, de forma que respeite 
seus diferentes significados e intenções, fazendo com que não se limite apenas 
ao aprendizado esportivo, mas que englobe o que os autores definem como 
ensino-vivência-aprendizagem socioesportiva. Para que isso aconteça, a 
proposta pedagógica não deve ter como foco exclusivo somente os aspectos 
técnicos, mas também a importante capacidade de intervir e trabalhar com os 
alunos valores e princípios, tais como: companheirismo, fair play, entre outros.  
Assim como o esporte, o empreendedorismo é uma manifestação da 
liberdade humana e um fenômeno, não apenas social, mas também 
comunitário, social e coletivo (DOLABELA, 2008).  
Segundo Dolabela (2010) o empreendedorismo é um processo de 
transformar sonhos em realidade e em riqueza. O Brasil participa ativamente 
desse processo, visto que segundo pesquisa feita pelo Global Entrepretneuship 
Monitor (GEM, 2016), o país aparece em primeiro lugar no quesito 
empreendedorismo, afirmando também que três em cada dez brasileiros entre 
16 e 64 anos possuem uma empresa ou estão envolvidos na criação do próprio 
negócio. 
Hisrich & Peter (2004) atentam para o fato do papel do 
empreendedorismo. Segundo eles o empreendedorismo envolve mais do que o 
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aumento de renda, envolve também mudanças na estrutura do negócio e na 
sociedade. Visando mudanças e também atender a uma demanda apresentada 
por Dolabela (2005) que diz que o Brasil carece de inovação no 
empreendedorismo, buscamos a criação de uma Escola de Esporte (EE) 
voltada para a iniciação esportiva.  
Diante disso, o objeto de estudo no presente trabalho é a iniciação 
esportiva, focada na metodologia do Teaching Games for Understanding 
(TGfU), trabalhada através de uma escola de esportes que servirá de análise 
para um possível vínculo com o sistema de micro empreendedorismo individual 
(MEI). 
De acordo com Arena e Bhome (2000), centros esportivos administrados 
por secretarias municipais e clubes esportivos privados são os grandes 
responsáveis por desenvolverem a iniciação esportiva no Brasil. 
Em pesquisa realizada em 2003 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE em parceria com o Ministério do Esporte, com o objetivo de 
apurar dados sobre atividade esportiva no País sob a responsabilidade da 
esfera pública, constatou-se que, de 26 estados pesquisados, 22 realizaram 
acordos com entidades privadas (IBGE, 2003).  
Hoje no Distrito Federal o esporte voltado para crianças em fase de 
iniciação esportiva se dá principalmente através dos Centros Olímpicos e dos 
Centros de Iniciação Desportiva (CID). 
As escolas de esportes da Secretaria do Esporte e Lazer do Distrito 
Federal, também conhecidas como “Centros Olímpicos” tem como objetivo o 
incentivo da prática esportiva (GDF, 2016). Porém essa prática esportiva citada 
anteriormente é focada na formação de atletas, ou seja, no desenvolvimento do 
esporte como alto rendimento (CARNEIRO, 2013). 
Os Centros de Iniciação Desportiva (CID) são exclusivos de alunos da 
rede pública do Distrito Federal, onde tem como objetivo oportunizar a prática 
esportiva desses estudantes, ampliando seu conhecimento técnico e tático em 
diferentes modalidades de forma gratuita (GDF, 2016). 
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Pelas limitadas formas de iniciação esportivas, e até mesmo pelas 
desvantagens apresentadas pelos mesmos é proposto neste trabalho a criação 
de uma Escola de Esportes. 
Acredita-se que esse estudo possa contribuir para o melhor 
entendimento do papel da iniciação esportiva, do empreendedorismo no ramo 
da criação de escolas de esportes no Distrito Federal e até mesmo para que 
seja estudada a oportunidade de atuação dentro da profissão. Além disto, 
acredita-se que o presente estudo possa gerar um debate sobre a 
fundamentação e estruturação das escolas de esporte do Distrito Federal, 
gerando assim, reflexões a respeito do estado atual da iniciação esportiva, 
como ela é implantada e uma possível maneira de empreender no ramo. 
 Este trabalho se organiza em: (a) uma fundamentação da Iniciação 
Esportiva (IE) e como ela será trabalhada dentro do modelo de EE proposto; 
(b) descrição de métodos de IE, apresentando vantagens e o porque da 
escolha do método de ensino dos jogos para a compreensão (TGfU) para 
fundamentação da EE; (c) formação da EE, sua organização, funcionamento, 
orçamentos e objetivos; (d) apresentação do sistema de Microempreendedor 
Individual (MEI), seu histórico e funcionalidade; (e) verificação da viabilidade de 
vinculação da EE proposta. 
Logo, através da criação da Escola de Esportes, o objetivo deste 
trabalho é verificar as vantagens e desvantagens do modelo de 
Microempreendedor Individual aplicado a EE e verificar a possibilidade do 
Vínculo da EE com o MEI. 
2.0 – Revisão de literatura 
 Neste capítulo serão abordados os temas mais relevantes para o 
trabalho. O que é e como deve ser trabalhada a iniciação esportiva, os 
principais métodos de IE e suas vantagens e desvantagens, as características 
do método de ensino dos jogos para compreensão (Teaching Games for 
Understanding – TGfU) e o modelo de Microempreendedor Individual (MEI), 
descrevendo seus direitos e deveres. 
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2.1 – Iniciação Esportiva (IE) 
O esporte nos dias de hoje tem uma posição de grande destaque no 
cenário mundial, se tornando referência para promoção de grandes marcas, 
grandes eventos, revitalização de locais públicos abandonados, entre outros. O 
brasil sediou a Copa do Mundo em 2014 e esse ano (2016) sedia o Jogos 
Olímpicos, e segundo Rubio (2008, p. 25) “A população local ganha 
conhecimento e habilidades ao sediar um megaevento esportivo”. Logo a 
expectativa é que como legado desses megaeventos o esporte seja mais 
difundido no país gerando assim um maior interesse populacional. 
Assim como existe o crescimento da divulgação de alguns esportes e 
atletas, atualmente temos também um debate muito grande a respeito de uma 
maior prática de atividades físicas, visto que o sobrepeso e obesidade estão 
em níveis elevados em algumas cidades do Brasil, e de acordo com Oliveira e 
Fisberg (2003), atinge 30% ou mais das crianças e adolescentes no país. 
Estudos como os de Oliveira et al. (2003) nos mostram que o estilo de vida 
adotado no mundo moderno, com a comodidade de TV, telefones, videogames 
e outros nos conduzem a um estilo de vida sedentário, contribuindo para esse 
número alto de sobrepeso e obesidade infantil. 
Fatos como esses reforçam a ideia de que é necessário o incentivo a 
prática esportiva em fases iniciais da vida, reforçados por estudos como os de 
Alves et al. (2005), que concluem que as práticas de atividades esportivas na 
infância e na adolescência contribuem para o aumento da frequência da 
atividade física de lazer na vida adulta. 
Para melhor entendermos como realizar essa prática esportiva na infância 
devemos entender o que é a iniciação esportiva. Segundo autores como 
Ramos e Neves (2008) e Santana (2005), podemos entender a iniciação 
esportiva como a prática regular e específica de uma ou mais modalidades 
esportivas visando à formação integral das crianças.  
Essa formação integral de acordo com Bento (1999) pode ter vários fins, 
sendo alguns deles o propósito da continuidade das atividades durante a vida 
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adulta, o incentivo a profissionalização ou até mesmo a recriação de valores 
culturais e sociais. 
Freire (2003) apresenta um conceito importante para que o trabalho de 
iniciação esportiva seja bem feito. Para o autor, é fundamental que o professor 
estimule sempre a motivação de seus alunos (crianças e adolescentes) através 
de atividades que priorizem o lúdico e o companheirismo entre eles, e que a 
utilização de brincadeiras e jogos da cultura popular deveriam ser levados, 
acima de tudo, em consideração. Ressalta também, quatro importantes pilares 
pedagógicos para a iniciação esportiva: Ensinar a todos, não importando a 
bagagem motora e o desempenho do aluno e sem particular atenção aos mais 
habilidosos; ensinar bem a todos, levando o tempo que for preciso para que 
todos os alunos possam evoluir; ensinar mais, mais do que a prática esportiva, 
é preciso ensinar o aluno a ser um ser humano, através dos campos motores, 
afetivos e sociais; ensinar a gostar do esporte, para que o aluno venha a 
praticar atividades físicas regulares e ter seus benefícios sem obrigações. 
Entendendo um pouco mais da iniciação esportiva em um âmbito geral, 
agora devemos estudar as possíveis metodologias a serem aplicadas na 
escola de esportes proposta. 
2.2 - Métodos de IE 
Cabe ao professor decidir o método de ensino a ser utilizado para a 
aplicação na iniciação esportiva, e de acordo com Greco (1998) este professor 
deve se ater ao fato de que essa escolha é de suma importância para o 
sucesso do praticante. Ainda segundo o autor, a escolha do método visa 
“facilitar o ensino-aprendizagem, bem como preparar o iniciante para o 
processo de treinamento, sem, contudo, tornar-se maçante ou desmotiva-lo” 
(GRECO, 1998, p. 39).  
Para Santini e Voser (2008), o professor que leva seu trabalho a sério, 
que alia sua competência técnica ao compromisso de ensinar, que desperta a 
criatividade e conduz os alunos à reflexão, certamente não terá alunos 
desinteressados ou desanimados. 
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Trabalhos de revisão (GRECO, 1998; GRECO e BENDA, 1998; SANTINI 
e VOSER, 2008;) mostram que os métodos global, parcial e misto serviram de 
inspiração para muitas pesquisas e por muito tempo foram referenciados como 
métodos de ensino dos esportes na educação física escolar. Posteriormente, 
outros métodos foram surgindo, alguns destes como variações do próprio 
método, tais como global em série de jogos, confrontação, conceito recreativo 
do jogo esportivo e série funcional de jogos, entre outros. 
Para Bayer (1994) e, posteriormente Garganta (1998), existem duas 
correntes pedagógicas para o ensino dos esportes coletivos: uma que tem 
como meio fracionar os elementos, ensinando através da repetição e 
memorização dos movimentos; a outra, leva em consideração a vontade dos 
alunos, incentivando sua criatividade e iniciativa, destacando os métodos 
ativos. Segundo Garganta (1998), essa corrente procura desenvolver a relação 
do aluno com seus companheiros, solucionando os problemas com gestos 
motores mais rápidos. 
Para a escolha da metodologia aplicada na EE devemos entender 
melhor alguns métodos tomados como importantes em um conceito geral, 
verificarmos suas características, suas vantagens e desvantagens e assim 
entender qual metodologia se aplica melhor a realidade da EE proposta. 
O primeiro método a ser estudado é o Analítico- sintético, idealizado por 
Dietrhich, Durrwachter e Schaller em 1984 para esportes individuais (MENDES, 
2010). Tendo como característica a divisão de partes técnicas de cada esporte 
culminando no treinamento fora do contexto do jogo, permitindo assim, 
segundo Greco (1998), que o aluno conheça as habilidades técnicas em 
primeiro lugar através de séries de exercícios de repetição, priorizando o 
ensino de elementos técnicos das modalidades através da automatização de 
movimentos considerados “ideais”. 
Segundo Menezes (2010), considera-se o ensino dos fundamentos de 
forma repetitiva e descontextualizada das situações-problema do jogo ou, 
ainda, ensina-se o “como fazer” desvinculado do “quando fazer”, ”porque fazer” 
e “onde fazer”, o que dificulta sua compreensão. 
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Entre suas vantagens pode-se citar: a possibilidade de domínio da 
técnica e a difícil existência de conflitos sociais entre os participantes. Porém, 
também apresenta algumas desvantagens, tais como: não saciar a vontade de 
jogar do aluno, aulas com baixo nível motivacional para alunos. 
O método situacional segundo De Pinho (2010) é caracterizado pela 
compreensão tática através da tomada de decisão, procurando evitar um 
desgaste possivelmente causado através do ensino da técnica. Esse método é 
definido pelo trabalho de jogadas básicas de determinados esportes em 
situações de jogo. Segundo Greco (1998), as vantagens desse método são 
variadas, se baseando na proximidade das situações apresentadas, com as 
situações reais de jogo, fazendo assim com que o aluno aprenda regras táticas 
e do regulamento de cada esporte. 
Uma derivação importante de ser mencionada do método situacional é o 
método cognitivo situacional, que visa incorporar as diferentes fases do 
treinamento tático de uma maneira planejada e sistemática durante a aplicação 
do método situacional (GRECO, 1998). 
Outro método a ser estudado é o método de Educação Desportiva 
(Sports Education – SE) que começou a ser aplicado na Austrália, por 
Siedentop apenas uma década depois de sua publicação em 1972 (GRAÇA 
2007). Segundo Siedentop (2011) esse modelo propõe a renovação do ensino 
dos jogos na escola, conciliando assim a escola e o desporto, almejando que 
os estudantes adquiram o hábito de serem fisicamente ativos. Para isso, o 
autor aponta algumas características que distinguem esse método de um 
método tradicional.  
Segundo Siedentop (2011) as aulas que na grande maioria das vezes 
possuem curta duração devem se expandir para o mínimo de 20 aulas para 
cada esporte, tratando assim com a formação de times pelos alunos, visando o 
aprendizado de várias tarefas, como por exemplo: juiz, mesário, técnico, entre 
outros. Esses times terão uma série de competições com nível gradual de 
dificuldade e participantes, contando com um sistema de pontuação baseado 
nas conquistas individuais e coletivas, divulgado publicamente como forma de 
motivação para os alunos e informação para o próprio desenvolvimento. Todo o 
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período de aulas é festivo e descontraído, culminando em um evento final para 
as premiações. 
 Graça (2007) explica que essas características buscam tornar o aluno 
desportivamente competente, culto e entusiasta, apresentando uma relevante 
preocupação em diminuir os fatores de exclusão, procurando harmonizar a 
competição e a inclusão, para equilibrar a oportunidade de participação entre 
os alunos. 
 As grandes vantagens do método estão em fornecer um maior 
desenvolvimento afetivo e social entre os alunos, a atribuição de 
responsabilidades (técnicos, árbitros) aos alunos que aumenta seu 
comprometimento e participação nas aulas, maior participação de alunos com 
pouca habilidade. Como desvantagem o autor aponta que os papéis de 
destaque no time ainda são dos alunos mais habilidosos, tanto como atletas 
como em outras tarefas, o que pode gerar conflitos e desmotivações (Graça, 
2007).  
 O método global-funcional segundo Greco (2001) tem como principal 
característica aprender jogando através de pequenos jogos, evoluindo para o 
jogo formal. O desenvolvimento das capacidades de se atuar taticamente no 
jogo, sustenta-se na pratica das variadas situações de jogo de diferentes 
esportes (GRECO, 1997). 
Lopéz (2002) define três objetivos principais desse método: (a) o 
desenvolvimento da inteligência tática dos alunos através da constante tomada 
de decisões; (b) a facilidade na compreensão da totalidade do jogo pelo 
jogador, com fases defensivas e ofensivas que requerem do jogador posturas 
diferenciadas; e (c) o aumento da segurança do aluno com relação a 
competição, visto que eles enfrentam situações semelhantes nos treinamentos. 
Uma importante característica desse método é que o aluno deverá 
passar por jogos preparatórios antes de chegar ao jogo final, os pequenos 
jogos têm uma progressão na dificuldade e são formados de acordo com a 
idade (DIETRICH, 1984). Esses jogos preparatórios proporcionam ao aluno 
uma gama de tomada de decisões constante, desenvolvendo assim a 
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inteligência tática dos mesmos, ajudando ao entendimento e a criação de 
solução de problemas durante o jogo (SCHNEIDERAT, 1994).  
Por fim, Greco (1998) afirma que os pequenos jogos encontrados dentro 
dessa metodologia ajudam o aluno a entender a ideia central do jogo final, 
auxiliando também no entendimento que o sucesso do jogo tem como partida a 
equipe. 
 O método de confrontação propõe que o aluno jogue o jogo formal direto 
para que aprenda a jogá-lo. Apesar de apresentar vantagens como a rapidez 
em chegar ao jogo formal, o entendimento da técnica e do andamento do jogo 
simultaneamente, o método apresenta grandes desvantagens como: conflitos 
sociais por diferenças em níveis de habilidade, menor frequência de 
experiências de sucesso e uma gama muito grande de informações para que o 
aluno absorva de uma vez (GRECO, 1998). 
Segundo Alberti e Rothenberg (1984 apud GRECO, 2001), o método de 
conceito recreativo do jogo esportivo destaca alguns valores dos dois métodos 
anteriores, como a prática constante do jogo e a construção do jogo através de 
sua divisão em diferentes aspectos. Assim procura estabelecer inicialmente as 
relações sociais, seu objetivo principal e as formas de se atingir esse objetivo, 
e só depois apresentar os padrões externos como regras, peso e tamanho da 
bola. 
Para fins deste trabalho, a relação entre vantagens e desvantagens de 
metodologias a serem aplicadas, buscando assim uma superioridade, não será 
utilizada. Dessa forma, Graça (2002) afirma que a comparação de modelos 
atualmente se baseia na apreciação dos detalhes, assim como nos efeitos 
produzidos e obstáculos encontrados pelos mesmos. Essa relação entre 
modelos deve ser feita através da aplicabilidade, aliando-se as necessidades 
dos professores e alunos que estruturam o conteúdo das atividades 
(METZLER, 2005). 
Por esse motivo, optou-se pela utilização do método TGfU por trazer 
vantagens tanto para o estudante quanto para o professor, sendo evidenciadas 
através do envolvimento dos alunos e da orientação do professor, que através 
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do método, tem grande participação na construção de conhecimento do aluno, 
uma vez que partindo do entendimento da metodologia, este encontra-se apto 
a encontrar os obstáculos vivenciados por cada grupo e soluciona-los (Griffin, 
2005). 
A partir do conhecimento do método o professor deve criar um ambiente 
de desafios para os alunos. Tal ambiente maximiza a participação dos alunos, 
que são estimulados a se adaptar a novas situações, modificando a percepção 
de jogo do aluno, que ocorrerá através da implicação dos domínios perceptivo, 
decisional e motor (Da Costa et al., 2010). 
Essa estimulação gera empoderamento por parte do aluno, 
concomitante a isso, os alunos se tornam mais propensos ao envolvimento em 
atividades esportivas dentro e fora do ambiente escolar. Essa propensão dos 
alunos em se envolver em atividades esportivas dentro e fora da escola 
complementa a conclusão de Holt (2012) que diz que a aplicação do TGfU 
pode ter implicações na futura motivação de crianças e sua saúde física e 
psicológica. 
2.3 – Método de ensino dos jogos para a compreensão (Teaching Games 
for Understanding – TGfU) 
O método de ensino dos jogos para a compreensão foi idealizado por 
Bunker e Thorpe, surgindo na década de 1970, na Inglaterra, como crítica ao 
modelo tradicional tecnicista (Oslin, Mitchell & Griffin, 1998; Holt, 2002; Kirk, 
2002; Graça, 2007, Da Costa et al., 2010). 
Alguns autores (Hopper, 2002; Griffin, Mitchell & Oslin, 1997, Mitchell & 
Griffin, 1994; Thorpe, Bunker & Almond, 1986) defendem que o TGfU tem 
como foco a progressão do aprendizado da tática para a técnica. Segundo 
Hopper (2002), esse método ensina aos alunos o por que determinada 
habilidade é necessária antes de ensinar como executar essa habilidade. 
Butler (1997) concorda apontando que o principal diferencial do TGfU é 
ensinar através do “todo-parte-todo”, permitindo que o aluno seja apresentado 
ao jogo completo, apropriando-se de partes significativas do todo que ele 
presenciou e enxergando a totalidade do jogo de maneira diferente. Dessa 
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forma, o aluno é encorajado a tentar entender a semelhança entre as 
modalidades e não suas diferenças. Hopper (2002) complementa dizendo que 
a diferença entre a abordagem do TGfU e o método tecnicista se dá na ordem 
em que a técnica e a compreensão tática são ensinadas, porém, dependendo 
da resposta dos alunos ao exercício e da observação do professor, as aulas 
podem ser mais baseadas na tática ou na técnica, transformando uma 
abordagem em outra. 
Graça (2007), enfatiza que a atenção do ensino deve ser voltada para o 
desenvolvimento da capacidade de jogo através da compreensão tática. Dessa 
forma, a tomada de decisão, a consciência dos princípios táticos do jogo e o 
exercício das habilidades necessárias para a melhora da performance 
estruturam o foco didático do modelo, conforme figura 1. 
  
Figura 1 – Método Teaching Games for Understanding – TGfU proposto por 
Bunker e Thorpe (1986). Fonte: Da Costa (2010) 
 O modelo propõe que a aprendizagem aconteça a partir de formas de 
jogo que devem corresponder ao nível de compreensão de jogo dos alunos, 
respeitando seis fases: (a) forma de jogo; (b) o foco didático deve incidir 
sucessiva e ciclicamente sobre a apreciação dos aspectos constituintes do 
jogo; (c) a tomada de consciência tática; (d) a tomada de decisão do que fazer 
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e como fazer; (e) a exercitação das habilidades necessárias à realização 
motora; e (f) o desempenho tático e técnico do jogo. 
Para Bunker e Thorpe (1986) a forma de jogo é o modo como os alunos 
são apresentados as variedades de adaptações do jogo, que vão sendo 
construídas até a forma completa do jogo. Durante a apreciação do jogo os 
alunos são ensinados a entender as regras. De acordo com Hopper (2002), 
participando de jogos modificados apropriados ao seu desenvolvimento físico, 
social e mental, o aluno aprende e alcança a fase de apreciação. 
A consciência tática diz respeito ao desenvolvimento da compreensão 
tática necessária para o jogo. A tomada de decisão é uma habilidade 
fundamental a ser trabalhada no jogo, especialmente com a natureza dinâmica, 
mudando o ambiente constantemente (TGFU, 2016). A fase de apreciação 
desenvolve a consciência tática que permite que os alunos saibam como jogar 
obtendo vantagens de seus adversários, e, a partir disso, serem capazes de 
tomar decisões apropriadas sobre o que fazer e como fazer (HOPPER, 2002). 
A execução do movimento refere-se à realização do movimento 
necessário no contexto da capacidade do aluno dentro do jogo. E o 
desempenho é o resultado observado, uma medida de adequação da resposta, 
assim como eficiência da técnica (TGFU, 2016). 
De acordo com Bunker e Thorpe (1986 apud Hopper, 2002) para que o 
professor consiga ensinar bem a progressão da tática para a habilidade, é 
necessário que leve em consideração alguns aspectos estruturais para a aula. 
Durante o aquecimento devem ser trabalhadas as habilidades 
necessárias para a aula de forma gradual. Após o aquecimento, são propostas 
atividades modificadas de acordo com o nível de habilidade dos alunos. 
Posteriormente às atividades modificadas, as habilidades táticas entram em 
foco, buscando ensinar a ganhar tempo, reduzindo o tempo de jogo do 
adversário (HOPPER, 2002). 
O professor deve guiar os alunos para potencializar o aprendizado, 
modificando as estruturas de jogo e aproximando-o do jogo fim (BUNKER & 
THORPE, 1986). Entretanto, Hopper (2002) atenta que é preciso tomar cuidado 
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com o risco de ensinar a técnica sem o sentido real de jogo. Assim, caso esses 
aspectos estruturais não sejam seguidos, o método se transforma em um 
método de ensino sem compreensão. 
Porém, para que o TGfU se torne um método de ensino para a 
compreensão, esses aspectos estruturais devem estar condicionados a quatro 
princípios pedagógicos fundamentais: amostragem, modificação por 
representação, modificação por exagero e complexidade tática (DA COSTA et 
al., 2010; GRAÇA, 2007; KIRK, 2002; HOLT et al., 2002). 
Segundo Holt et al. (2002), amostragem diz respeito ao argumento de 
Bunker e Thorpe de que alguns jogos podem ser categorizados por 
compartilharem semelhanças táticas e em suas regras, tais como: jogos de 
invasão, jogos de rebater, jogos de rede/parede e jogos de alvo. Dessa forma, 
estratégias aprendidas em uma forma de jogo em determinada categoria 
podem ser transferidas para outro jogo similar em outra categoria. 
Modificação por representação são jogos reduzidos que são 
desenvolvidos para terem as mesmas estruturas táticas do jogo fim, porém 
adequados a idade e habilidade dos alunos, onde os professores podem muda-
lo para que represente o mais perto possível os problemas encontrados no jogo 
fim com o objetivo de promover o desenvolvimento da compreensão tática em 
todas as categorias de jogo (HOLT et al., 2002). 
De acordo com Da Costa et al. (2010), os princípios de amostragem e 
modificação por representação auxiliam a apresentar os alunos a jogos com 
menor complexidade tática e gradativamente mudando as formas e estruturas 
do jogo, é possível promover reflexão sobre os conceitos, conhecimentos e 
habilidade de jogo. 
Na modificação por exagero os professores podem desejar incluir novas 
regras, como por exemplo dobrar a pontuação por passes na linha de fundo, 
com o objetivo de aumentar o problema tático e assim desenvolver a 
capacidade de tomada de decisão (HOLT et al., 2002).  Da Costa et al. (2010) 
concordam, apontando que a manipulação das regras oficiais e a modificação 
23 
 
exagerada têm o objetivo de ajudar o aluno a entender melhor as regras e a 
forma como o jogo se desenvolve. 
Complexidade tática diz respeito a sequência com que as categorias de 
jogos devem ser trabalhadas para que o aprendizado seja maior, partindo dos 
jogos de alvo para os jogos de rede/parede, seguidos de jogos de rebater e por 
fim, os jogos de invasão (HOLT ET AL., 2002). 
 Assim, a proposta do TGfU de ter como foco do ensino a compreensão 
tática deve ser trabalhada através de formas de jogo particulares que se 
distinguem em diferentes formas e tamanhos, para que possam estimular 
diferentes formas de jogar e, consequentemente, requisitem diferentes 
habilidades motoras, proporcionando o desenvolvimento da capacidade dos 
alunos de se adaptarem a novas situações (DA COSTA ET AL., 2010).  
Na aplicação do TGfU como treinamento da modalidade esportiva de 
futebol, Souza et al (2014) apresentam resultados que evidenciam melhoras no 
desempenho tático global dos jogadores, salientando assim uma melhoria na 
compreensão de jogo coletivo por parte dos mesmos. O mesmo estudo 
apresenta através da prática do TGfU uma melhora na atuação defensiva dos 
atletas, mantendo-se o padrão de marcação já estabelecido, se utilizando de 
ações ofensivas no setor defensivo. 
Stuart e Thorpe (1997 apud Silva, 2010) buscaram através do nível de 
prazer, do desenvolvimento de habilidades e entendimento tático, envolvimento 
e planejamento dos alunos, comparar os efeitos do método TGfU e uma 
abordagem tecnicista aplicados ao basquetebol e hóquei. Os autores 
concluíram que os alunos que foram submetidos ao TGfU apresentaram 
melhoras tanto na técnica quanto na compreensão do jogo e que o 
envolvimento foi maior no planejamento e avaliação, de acordo com a 
observação dos professores que foi comprovada pelas respostas de 
questionários sobre domínio afetivo dos próprios alunos. 
French (1996) realizou um estudo visando a evolução do aprendizado do 
badminton em grupos que sofreram intervenções de três semanas, divididos 
em ensinamento da técnica, ensinamento da tática, ensinamento conjunto e 
grupo controle. Não ouve grande diferenciação ao ensino conjunto, o qual se 
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aproxima mais do TGfU, na realidade houve um atraso com relação aos grupos 
que tiveram direcionamento unicamente tático ou técnico. Graça (2007) 
evidencia que no caso específico do badminton, existe uma forte inter-relação 
entre a tática e a técnica, fazendo assim com que o ensinamento de um facilite 
o entendimento e a aplicação do outro.  
2.4 – Microempreendedor Individual (MEI) 
No Brasil existem, segundo Soares (2009), 10,3 milhões de empresas 
informais que geram empregos para mais de 13,8 milhões de pessoas. É o que 
mostra a pesquisa Economia Informal Urbana, lançada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), em parceria com o SEBRAE (IBGE, 2009). 
Propondo amparos legais e benefícios até então impossíveis ao 
trabalhador informal foi proposta a criação da categoria de Empreendedor 
Urbano Pessoa Física pela Associação Comercial de São Paulo (ACSP), 
porém, somente depois da publicação da Lei Complementar (LC) nº 128, de 19 
de dezembro de 2008 (vigorando em 1º de janeiro de 2009) que o 
Microempreendedor Individual foi regulamentado no Brasil (BRASIL, 2008).  
Como evidencia Oliveira (2013), o MEI foi pensado como uma política de 
inclusão à formalidade para os trabalhadores autônomos e 
microempreendedores informais, especialmente àqueles das áreas urbanas. 
Essa formalização do MEI se deu através de debates promovidos pelo 
SEBRAE, acontecendo no Brasil inteiro. Vieira (2011) diz que esses debates 
giraram em torno de dez tópicos: a) padronização de conceitos de pequena 
empresa, b) sistemas diferenciados de tributação, c) acesso a novos mercados, 
d) acesso às tecnologias, e) acesso à Justiça, f) exportações, g) redução da 
burocracia, h) formalização, i) aumento de acesso ao crédito e j) outras 
pequenas sugestões. 
Microempreendedor Individual é a pessoa que trabalha por conta própria 
e que se legaliza como pequeno empresário. Para ser um microempreendedor 
individual, é necessário faturar no máximo até R$ 60.000,00 por ano ou R$ 
5.000,00 por mês, não tendo participação em outra empresa como sócio ou 
titular, possuindo apenas uma empresa, com apenas um estabelecimento e 
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não podendo assim ter nenhuma filial. O MEI pode ter um empregado 
contratado, podendo este ser estagiário ou não, recebendo um salário mínimo 
ou o piso da categoria (BRASIL, 2008). 
O MEI tem acesso a regularização simples e de forma acessível, 
tornando assim possível a abertura de conta bancária em nome da empresa, 
emissão de notas fiscais e benefícios previdenciários como auxilio 
maternidade, auxilio doença e o direito a aposentadoria (HOFLER ET AL., 
2013). 
Sobre o fato do MEI poder ter um empregado contratado recebendo 
salário mínimo ou piso da categoria, Araújo e Prado (2015) apresentam um 
ponto preocupante relacionada ao fato da política do MEI poder ser usada por 
empregadores para evitar encargos trabalhistas, substituindo contratos de 
trabalho com empregados por contratos de prestação de serviço com supostos 
MEI’s. 
Entre as vantagens oferecidas por essa lei está o registro no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), facilitando a abertura de conta 
bancária, o pedido de empréstimos e a emissão de notas fiscais. Além disso, o 
MEI será enquadrado no Simples Nacional, que é, segundo a Lei 
Complementar nº 123 de dezembro de 2006, um regime compartilhado de 
arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos aplicável às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (FAZENDA, 2006). 
O MEI também ficará isento dos tributos federais (Imposto de Renda, 
PIS, COFINS, IPI e CSLL). Assim, pagará apenas o valor fixo mensal de R$ 
45,00 (comércio ou indústria), R$ 49,00 (prestação de serviços) ou R$ 50,00 
(comércio e serviços), que será destinado à Previdência Social e ao Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) ou ao Imposto sobre 
Serviço (ISS). Essas quantias serão atualizadas anualmente, de acordo com o 
salário mínimo (BRASIL, 2008). 
Segundo Costanzi et al. (2011), a baixa contribuição à Previdência 
Social e a isenção de impostos federais são uma tentativa de estimular a 
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formalização por meio de tratamento tributário mais favorável e compatível com 
a capacidade contributiva do público-alvo. 
O MEI tem deveres a serem cumpridos para a manutenção do cadastro 
como microempreendedor individual, como por exemplo o Relatório Mensal das 
Receitas Brutas, além de realizar a Declaração Anual Simplificada (BRASIL, 
2008). 
A figura abaixo mostra os direitos e deveres básicos do MEI:  
 
Figura 4 – Direitos e deveres básicos do MEI 
O sistema do MEI enquadra quatrocentos e trinta e nove profissões, 
porém algumas ocupações não são enquadradas, tais como: ramo de 
construção de imóveis; serviços de paisagismo; consultórios 
médicos/odontológicos; empresas de consultoria/instrutoria e escritórios de 
advocacia; conservação, vigilância e limpeza (BRASIL, 2008). 
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Segundo o site do Conselho Regional de Educação Física (CREF) a 
única atividade exercida pelo profissional de Educação Física passível de 
regularização como MEI é a de “Personal Trainer” (CREF, 2016). Segundo o 
SEBRAE (2013) a descrição da atividade exercida pelo profissional de 
Educação Física se dá pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE) como “Atividades de Condicionamento Físico”.  
Segundo o portal do empreendedor baseado no site do SEBRAE 
existem três passos para a formalização do MEI, são eles: (a) obtenção de 
informação a respeito no portal do empreendedor, ou até mesmo na lei 
complementar número 12-2008, verificando assim se a atividade a ser exercida 
se encaixa nas ocupações autorizadas; (b) cadastramento feito on-line no 
portal do empreendedor; (c) documentação, sendo necessárias à obtenção do 
certificado de MEI, o carnê de pagamento mensal e o relatório mensal das 
receitas brutas.  
O único documento que é obrigatório e não se encontra no portal do 
empreendedor é a nota fiscal. Para obter a autorização de emissão da nota, o 
MEI deve se dirigir ao ministério da fazenda estadual. Após a liberação do 
ministério da fazenda o MEI pode emitir as notas fiscais on-line (SEBRAE, 
2008). 
O MEI não tem a obrigação de emitir a Nota Fiscal Eletrônica, mesmo se 
realizar vendas interestaduais, exceto se desejar e por opção (§ 1º do artigo 
97, da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN de nº 
94/2011). 
Existem hoje, em Brasília 188.401 microempreendedores individuais 
(SEBRAE, 2016). A tabela a seguir mostra a sua divisão com relação a forma 
de atuação: 
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Tabela 1 – Microempreendedores Individuais de Brasília divididos pela forma 
de atuação. 
Forma de Atuação 
% em relação à 
UF 
% em relação ao 
município 
No MEI 
Estabelecimento 
Fixo 
Porta a porta 
Local fixo 
Internet 
Televendas 
Correios 
Máquinas 
38,69% 
22,59% 
14,06% 
13,13% 
5,49% 
3,91% 
2,14% 
38,69% 
22,59% 
14,06% 
13,13% 
5,49% 
3,91% 
2,14% 
72.889 
42.555 
26.493 
24.733 
10.338 
7.367 
4.026 
Total 100% 100% 188.401 
 
Fonte: Portal do empreendedor 
Porém no Brasil esse número é muito maior. Na tabela 2 podemos ver o 
número de microempreendedores Individuais no Brasil ao longo do mês de 
maio de 2016: 
Tabela 2 – Número de Microempreendedores Individuais no Brasil em maio de 
2016 
 
Fonte: Portal do empreendedor 
Os dados referentes a mortalidade dessas empresas são escassos, 
porém em um parâmetro geral das empresas do Brasil, o SEBRAE em seu 
Dia Total optantes 
7 
14 
21 
28 
31 
6.044.239 
6.064.653 
6.085.830 
6.101.031 
6.110.453 
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último estudo realizado, analisando a taxa de mortalidade de empresas com 
dois anos de duração encontrou dados considerados por alguns como 
preocupantes, pois segundo SEBRAE (2010), a taxa de mortalidade das 
empresas no Brasil é de 24%. 
A partir dos temas acima abordados, as características dos métodos e 
os dados apresentados sobre o Microempreendedor Individual, será proposta 
uma Escola de Esportes com base no método TGfU com o objetivo de analisar 
a viabilidade entre a EE e o MEI. 
3.0 – Método 
O presente estudo é uma pesquisa descritiva, que de acordo com Gil 
(1999) tem como objetivo descrever características de determinada população 
ou buscar estabelecer relações entre as variáveis que serão analisadas. Nesse 
contexto, descrever significa identificar, relatar, comparar, entre outros.  
Andrade (2000) concorda, explicando que a preocupação da pesquisa 
descritiva se dá em observar, registrar, analisar, classificar e interpretar os 
fatos sem que o pesquisador interfira neles. 
Diante disso, em busca da facilitação do ensino aprendizagem, foram 
analisadas diversas metodologias de ensino. Foram avaliadas para o processo 
de escolha da metodologia a ser implantada a maior motivação do aluno, 
visando com que o aluno adquira o habito de ser fisicamente ativo, o maior 
entendimento tático e técnico do jogo e a proximidade da metodologia aplicada 
à realidade do jogo completo. 
4.0 – Proposta da Escola de Esportes com base no TGfU 
A escola de esportes a ser analisada neste trabalho aplica suas 
intervenções práticas baseadas na metodologia do TGfU e tem como público 
de seus serviços, moradores da região de Brasília – Distrito Federal. 
Para a criação da EE considerou-se que a aplicação do TGfU como 
metodologia de ensino apresenta diversas características e vantagens, 
algumas citadas anteriormente, porém na aplicação dessa metodologia na EE 
pode-se enxergar algumas outras vantagens como as explicadas a seguir. 
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A metodologia do TGfU gera uma grande vivência do aluno com o jogo 
final, fazendo assim com que o aprendizado dele com referência ao jogo seja 
grande e com que mesmo com um número não tão grande de aulas de 
determinado esporte, ele entenda o necessário da modalidade para despertar 
um possível interesse. 
O TGfU tem um caráter social muito grande, visto que devido à 
proximidade com o jogo real, em modalidades coletivas existe sempre um 
grande número de crianças participando da atividade. Despertando assim uma 
possível propensão a criação de amizades dentro do grupo. 
Essa metodologia gera um grande empoderamento por parte do aluno, 
fazendo assim com que ele melhore sua capacidade de tomar decisões dentro 
e possivelmente fora do campo de jogo. 
Todas as atividades são niveladas ao nível da turma, fazendo assim com 
que se reduza o número de alunos se sobressaindo devido a sua qualidade em 
determinado esporte, aumentando assim o poder do coletivo, fazendo assim 
com que todos os alunos participem ativamente das atividades. 
O esquema de atividades presentes no TGfU faz com que os alunos 
desenvolvam diferentes habilidades motoras e apresentem uma melhora na 
adaptação a novas situações, o que ajuda no desenvolvimento físico, social e 
cognitivo. Para que isso aconteça, é preciso que no aquecimento sejam 
trabalhadas as habilidades necessárias para a aula de forma gradual, logo em 
seguida, são utilizados dois jogos pré-desportivos adaptados a idade e nível de 
habilidade dos alunos que podem apresentar um caráter mais divertido e um 
terceiro mais complexo que proporcione desafios que ajudem os alunos a 
compreenderem melhor o jogo formal. Dessa forma, o entendimento do jogo e 
o desenvolvimento físico, afetivo e social se dão através da estrutura das aulas, 
conforme figura abaixo.  
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Figura 3 – Estrutura das aulas baseadas no TGfU 
A partir dessa estrutura, definiu-se como objetivos da EE: 
 (a) a melhora do desenvolvimento motor que, para todos os fins, 
utilizou-se como definição a mesma utilizada por Gallahue e Ozmun (2005), no 
qual refere-se a mudança progressiva na capacidade motora de um indivíduo, 
desencadeada pela interação desse indivíduo com seu ambiente e com a 
tarefa em que esteja engajado. 
(b) auxiliar na formação das crianças, realizando assim um papel 
importante de continuação da formação levada na escola, baseando-se na 
conduta profissional expressa por Aranha (2006) que fala a respeito da prática 
docente, professores reflexivos e transformadores. 
(c) ajudar na formação física, afetiva e social. RODRIGUES, (2003, p.41) 
diz: 
“O desenvolvimento sócio afetivo está relacionado aos 
sentimentos e as emoções em virtude de uma série de 
interesses, solidariedade, cooperação, motivação e 
respeito, visando desenvolver o indivíduo como pessoa, 
estimulando a formação de uma personalidade estável e 
equilibrada, desenvolvendo também o aspecto cognitivo, 
que é o desenvolvimento intelectual e a operação dos 
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processos reflexivos e motor, que trata diretamente do 
movimento e do desenvolvimento da criança. Esses 
processos visam garantir a formação integral (sócio, 
afetivo, cognitivo, motor, espiritual) do aluno. ” 
(d) oferecer pratica esportiva regular, tendo como base o parâmetro de 
prática regular de atividade física utilizado pela OMS (2011) que diz que a 
prática de atividade física entre 5 e 17 anos, para ser considerada regular deve 
obedecer ao critério mínimo de 60 minutos diários de atividade física moderada 
ou vigorosa. 
Para melhor atingir os objetivos propostos pela empresa optou-se por 
dividir as turmas por faixa etária segundo a perspectiva de Greco e Benda 
(1998). A primeira turma tem idade entre 7 e 10 anos, sendo categorizada 
como estágio de iniciação esportiva universal, definido pelos autores como 
período onde as aulas devem atender a uma preparação geral, possibilitando 
ampla e variada base, ressaltando o aspecto lúdico. Já a segunda turma terá 
idade entre 10 e 12 anos, se encaixando assim no estágio de orientação, onde 
é trabalhada grande parte da automatização de movimentos e o 
desenvolvimento das capacidades táticas gerais com aumento moderado de 
intensidade. 
Entretanto, é importante ressaltar que o desenvolvimento humano 
acontece de forma individualizada e que as idades servem como referências e 
podem ser flexíveis para casos particulares. 
As turmas também terão divisão de horário, trabalhando assim com uma 
turma de cada idade no turno da manhã e no turno da tarde, assim como 
mostra a tabela abaixo: 
Tabela 3 – Horário e faixa etária das turmas 
Turmas 
Segunda/Quarta – Matutino 
08h às 09h – 7 aos 9 anos 
09h às 10h – 10 aos 12 anos 
Terça/Quinta – Matutino 
08h às 09h – 7 aos 9 anos 
09h às10h – 10 aos 12 anos 
33 
 
Segunda/Quarta – Vespertino 
16h às 17h – 7 aos 9 anos 
17h às 18h – 10 aos 12 anos 
Terça/Quinta – Matutino 
16h às 17h – 7 aos 9 anos 
17h às18h – 10 aos 12 anos 
 
Todas as aulas serão realizadas em quadras poliesportivas de Brasília a 
serem definidas com o apoio da administração, preferencialmente em quadras 
próximas a quadras residenciais, visando assim grande participação dos 
moradores. 
As turmas terão doze modalidades fixas durante o planejamento 
semestral de atividades, sendo essas divididas em duas categorias, 
modalidades para aprender e modalidades para conhecer.  
As modalidades para aprender tomarão um espaço maior das 
atividades, tendo assim um maior número de aulas voltadas para elas, com o 
objetivo de fazer com que o aluno domine os fundamentos daquela modalidade 
e que possa terminar o semestre planejado tendo um conhecimento grande a 
respeito de todas as modalidades designadas como modalidades para 
aprender.  
Já as modalidades para conhecer terão um espaço menor, porém não 
menos importante, no planejamento de aulas para os alunos. As modalidades 
para conhecer têm como objetivo principal despertar o interesse do aluno para 
aquela modalidade ou até mesmo para o estilo de esporte praticado naquela 
modalidade, possibilitando assim que para o próximo planejamento de aulas 
essa modalidade possa estar inclusa nas modalidades para aprender. 
As modalidades para aprender e para conhecer utilizadas em um 
semestre de planejamento tem como base as quatro categorias de jogo 
propostas no método TGfU: jogos de alvo, jogos de rede/parede, jogos de 
rebater e jogos de invasão (Bunker & Thorpe, 1986). Logo, optou-se pelas 
modalidades: bocha, lançamento de dardo, beisebol, bete, voleibol, tênis, 
basquetebol, rugby, futsal, ultimate frisbee, handebol e lutas. 
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A cada mês os alunos terão aulas de duas modalidades (uma para 
aprender e uma para conhecer). No planejamento mensal existirá a 
possibilidade de termos a divisão de aulas em quatro semanas e cinco 
semanas totalizando oito e dez aulas consecutivamente assim como mostram 
as figuras abaixo: 
 
Figuras 4 e 5 – Número e distribuição das aulas para mês com 8 e 10 aulas. 
O planejamento semestral de modalidades foi estruturado visando evitar 
uma especialização precoce, de modo que o aluno seja submetido a vivências 
variadas para que assim seja possível descobrir princípios idênticos e transferir 
seu aprendizado em uma atividade para outra modalidade, processo que Bayer 
(1986) define como prática transferível. O princípio de complexidade tática 
(HOLT et al., 2002) também é levado em consideração, havendo uma 
progressão de jogos com menos para mais complexidade tática, partindo de 
jogos de alvo para jogos de rede, seguidos de jogos de rebater e jogos de 
invasão. A tabela abaixo nos mostra como são subdivididas as modalidades 
propostas para o semestre de atividades da escola de esporte:   
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Tabela 4 – Modalidades exploradas a cada mês. 
Planejamento Semestral 
 Modalidade para aprender Modalidade para conhecer 
Primeiro mês 
Segundo mês 
Terceiro mês 
Quarto mês 
Quinto mês 
Bocha 
Voleibol 
Beisebol 
Basquetebol 
Futsal 
Dardo 
Tênis 
Bete 
Rugby 
Ultimate Frisbee 
Sexto mês Handebol Lutas 
 
4.1 – Orçamento EE 
Os valores envolvidos para a criação e manutenção da EE são diversos. 
Para fins desse trabalho foram realizados levantamentos de custo de materiais, 
reservas para manutenção, salário dos professores, faturamento e lucro 
mensais. 
Na tabela abaixo temos a discriminação de valores de materiais e o valor base 
total a ser gasto para a aquisição dos mesmos. 
TABELA 5 – Custos em materiais da EE 
Material Valor Unitário (R$) Unidades Valor Total (R$) 
Bola Vôlei 50,00 20 1000,00 
Bola Futsal 65,00 20 1300,00 
Bola Handebol 60,00 20 1200,00 
Bola Basquete 70,00 20 1400,00 
Pacote Bola de 
Tênis (36 
unidades) 
200,00 2 400,00 
Cone esportivo 5,00 50 250,00 
Colete esportivo 
(10 unidades) 
100,00 4 400,00 
Ultimate frisbee 24,00 20 480,00 
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Taco beisebol 50,00 10 500,00 
Kit primeiros 
socorros 
130,00 2 260,00 
Garrafa térmica 100,00 1 120,00 
Dardo Magnético 50,00 10 500,00 
Raquetes de tênis 135,00 10 1350,00 
Bolas Rugby 70,00 20 1400,00 
Conjunto Bocha 157,00 3 471,00 
Total   11,011,00 
 
Vale ressaltar que esses custos são tomados apenas como referência, 
visto que novas necessidades podem surgir e também pelo fato dos 
planejamentos serem realizados semestralmente, podendo variar assim as 
modalidades e os materiais utilizados pelas mesmas. 
Para se garantir o bom funcionamento da EE não devemos nos focar 
apenas nos investimentos em materiais, mas outros diversos investimentos a 
serem explorados a seguir. 
Tomando como base os materiais, é prudente obter uma reserva 
financeira para eventuais materiais perdidos ou danificados durante o 
processo. Considerando que a média de investimento em materiais mensais é 
de R$ 1.835,00 é necessário, como medida de segurança, reservar metade 
desse valor, totalizando assim R$ 917.00 mensais para possíveis reposições 
de materiais. 
A EE realiza suas atividades em quadras poliesportivas e espaços 
públicos de Brasília, não obtendo assim custo de locação do espaço, porém é 
necessária uma reserva financeira para possíveis alugueis de espaço, caso 
alguma eventualidade ocorra. Baseando-se na média de valor de aluguel 
cobrado pelas quadras poliesportivas em Brasília que é de R$ 100,00 a hora, 
definiu-se uma reserva mensal de R$ 3,200.00, valor esse considerando a 
necessidade de aluguel em metade das aulas do mês. 
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Todo o valor mensal de reservas não utilizado, será destinado a reserva 
de eventos que será contemplada pelos valores sobressalentes citados 
anteriormente acrescidos de R$ 500,00, tendo como fim atrativos adicionais 
aos alunos, como comemoração de aniversariantes do mês, premiações em 
campeonatos internos e comemorações ao final das modalidades do mês. 
O professor, mesmo como proprietário do negócio deve obter salário 
mensal referente aos serviços realizados, utilizou-se como base salarial o 
mínimo exigido pelo CREF, que apoiado na lei 7.267/2016 diz que hora aula 
deve ser remunerada com no mínimo R$ 12,20 e no caso de salário mensal, 
R$ 2680. Obtendo como base o valor mínimo de hora aula exigido pelo CREF 
o custo da prestação de serviços do profissional de Educação Física na EE foi 
definido como de R$ 780.00. 
Considerou-se a resolução 026/2003 do CREF que dispõe que para 
crianças acima de oito anos de idade, que são maioria da turma proposta, 
deve-se ter um professor para até no máximo 20 crianças (CREF, 2003). Logo 
para caso da necessidade de dois professores o valor mensal de renda 
destinado aos prestadores de serviço foi definido como R$ 1,560.00. 
O último gasto mensal levado em consideração para a criação da EE é 
voltado para o planejamento de marketing. Com base em pesquisas em 
pequenas empresas iniciantes no mercado, a referência de gastos com 
marketing é de 4% da previsão do faturamento bruto anual dividido nos doze 
meses do ano.  
Para o cálculo do faturamento da EE é preciso levar em consideração a 
região na qual a ela será inserida, pois segundo Kon (2002), a remuneração 
dos autônomos está relacionada ao grau de desenvolvimento da região. 
O faturamento da EE se dá principalmente através da mensalidade paga 
pelos alunos e em possíveis patrocínios. 
A estimativa de alunos se dá devido ao número de crianças com idade 
aproximada entre 7 e 12 anos, idade alvo dos alunos da EE, residentes no 
Distrito Federal que é de 419.449 (IBGE, 2010). Tomando como referência 
esse dado, estima-se que tenha 14.463 crianças com idade próxima a idade 
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alvo da EE em cada uma das 29 regiões administrativas do Distrito Federal – 
DF. 
 Como a EE tem como foco a atuação em Brasília, tomaremos como 
base para análise a estimativa de crianças em cada quadra dessa região 
administrativa. Diante disso, calculou-se que para cada quadra de Brasília 
existem 56 crianças com faixa etária próxima a faixa etária alvo da escola de 
esportes. Para a EE proposta, considerou-se que um cenário positivo 
corresponde a aproximadamente 28 crianças em cada turma, totalizando 112 
crianças que serão atendidas pela empresa. 
Em Brasília, a média salarial domiciliar é de R$ 12.742,00. A quantia dos 
vencimentos por domicílio corresponde a 17,60 salários mínimos. (Companhia 
de Planejamento do Distrito Federal – CODEPLAN, 2014).  
Baseando-se nos dados populacionais e de renda das famílias da região 
de Brasília, assim como na base de mensalidade cobrada por outras escolas 
de esportes situadas em regiões próximas, a estimativa de mensalidade 
cobrada pela EE é de R$ 100,00. Esse valor multiplicado pelo número 
esperado de crianças da EE chega ao valor de R$ 11.200,00. 
Esse valor possivelmente sofrerá variações, visto que existem possíveis 
promoções a serem realizadas, como por exemplo planos familiares, descontos 
em indicações de outros alunos e para possíveis apoiadores e patrocinadores. 
Os possíveis apoios e patrocínios para a EE são ligados principalmente 
ao esporte e a crianças, logo potenciais patrocinadores ou apoiadores seriam 
lojas de esportes, escolas, parques e até mesmo o governo. Não serão 
considerados para a base de cálculos de investimento inicial, gastos mensais, 
faturamento e lucro dos possíveis apoios e patrocínios, visto a dificuldade da 
previsão do número de apoiadores e patrocinadores e até mesmo a data no 
qual se fecharia essa parceria. 
Com base nos dados e valores até o presente momento, tem-se como 
referência um investimento inicial aproximado de R$ 17.636,00, considerando 
assim, todos os gastos referentes a material semestral, manutenção, 
professores, marketing e demais reservas. Após esse investimento inicial, que 
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inclui os valores previstos para o primeiro mês de funcionamento, o valor 
mensal de manutenção da EE incluindo professores, marketing e todas as 
demais reservas foi definido como de R$ 6.625,00. 
Visto a desconsideração de patrocínios para essa previsão, o 
faturamento previsto para a EE se dá através das mensalidades pagas pelos 
alunos, considerando o número de alunos previstos e desconsiderando as 
possíveis promoções, o faturamento da EE é de R$ 11.200,00 mensais. O lucro 
mensal estimado da EE se dá através de conta simples, onde é subtraído o 
valor dos gastos mensais pelo faturamento mensal, gerando assim um lucro 
total de R$ 4.575,00. 
Apresentada a EE tomada como ideal para o presente estudo, buscou-se 
analisar a viabilidade com o modelo de Microempreendedor Individual, 
descrevendo cada benefício e cada dificuldade.  
5.0 – Análise da Aplicação do MEI ao modelo de Escola de esporte 
Entende-se como empreendedorismo “qualquer tentativa de criação de 
um novo empreendimento, como, por exemplo, uma atividade autônoma, uma 
nova empresa ou a expansão de um empreendimento existente” (GEM, 2014, 
p.7).  
Existem duas vertentes de empreendedorismo amplamente estudadas 
nos dias de hoje, o empreendedorismo de necessidade e de oportunidade das 
quais tomaremos como base de entendimento a análise feita por Pereira (2011) 
onde o autor toma como empreendedor por oportunidade os indivíduos que 
detectam uma oportunidade de negócio potencialmente lucrativo, que o torne 
mais propenso ao auto emprego. No que se refere ao empreendedorismo de 
necessidade concerne aos indivíduos que na ausência de oportunidades de 
emprego optam pelo trabalho por conta própria  
No ano de 2014 o número de empreendedores por oportunidade no 
Brasil em relação a Taxa de Empreendedores Iniciais (TEA) foi de 70,6% 
(Instituto Brasileiro da Qualidade e Produtividade – IBPQ, 2014). Analisando 
esses dados pôde-se chegar à conclusão de que para cada empreendedor que 
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iniciou suas atividades no Brasil no ano de 2014, 2,4 o fizeram por 
oportunidade. 
A EE é uma empresa criada por oportunidade, visto que o mercado 
mostra uma determinada carência com relação a empresas que atuem na IE. 
Visto isso a pergunta a ser respondida é: A proposta de EE tomada como ideal 
para esse trabalho é atendida pelo sistema de Micro empreendedorismo 
individual? 
O MEI oferece vantagens e desvantagens para empresas como a EE, 
porém existe uma ótica muito otimista relacionada aos indicadores financeiros, 
como apontada na pesquisa de Silva et.al (2014) onde foram apresentados 
resultados que evidenciam a percepção de melhora nos indicadores 
econômico-financeiros por parte dos Microempreendedores Individuais no 
Estado de Goiás, após a sua formalização.  
Para a EE proposta para este trabalho, o sistema do MEI oferece 
algumas vantagens, tais como: (a) cobertura previdenciária, garantindo assim 
benefícios como auxilio doença, aposentadoria por idade, salário maternidade, 
pensão e auxilio reclusão; (b) o baixo custo para o registro de 1 empregado, 
onde são tributados 3% para Previdência e 8% para FGTS do salário mínimo 
por mês; (c) a isenção de taxa de registro da empresa e concessão de alvará 
para funcionamento; (d) o único custo da formalização é o pagamento mensal 
do INSS e dos ICMS ou ISS; (e) a inexistência de burocracia para se manter 
formal, sendo obrigatória apenas uma declaração anual do faturamento da 
empresa; (f) a facilitação na obtenção de crédito junto aos bancos, pois os 
mesmos dispõem de linhas de financiamento com redução de tarifas e taxas de 
juros adequadas; (g) a facilidade e inexistência de taxas para emissão de 
alvará podendo esse ser emitido pela internet; (h) o auxílio gratuito de 
empresas contábeis que por lei devem auxiliar durante o primeiro ano todos os 
MEI’s que requisitarem o serviço; e (i) a segurança jurídica, pois a formalização 
está amparada em LC que impede alterações por Medida Provisória e exige 
quórum qualificado no Congresso Nacional. 
Existem também algumas desvantagens com relação a aplicabilidade do 
sistema do MEI na EE que são: (a) a possibilidade de contratação de apenas 
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um empregado, recebendo salário mínimo ou piso salarial da profissão, 
fazendo assim com que exista uma possível sobrecarga de trabalho devido à 
falta de pessoal necessário; e (b) o teto de faturamento em R$ 5, 000.00 
mensais ou R$ 60, 000.00 ao ano, limitando o crescimento ou até mesmo a 
existência da EE nesses parâmetros. 
6.0 – Conclusão 
Pudemos ver que o sistema do MEI atende parcialmente a demanda 
apresentada pela EE proposta no trabalho. O MEI apresenta um alto número 
de vantagens referentes a EE proposta, porém apresenta algumas 
desvantagens que fazem o cadastramento da mesma, nos moldes propostos, 
se tornar impossível.  
Um dos intuitos de se tornar um MEI seria trabalhar dentro da legalidade 
usufruindo das vantagens comuns a todas as atividades possíveis de serem 
exercidas. Porém no trabalho de Silva et al (2011) com relação ao MEI, através 
de uma pesquisa realizada com Empreendedores Individuais na cidade de 
Recife, 60% dos entrevistados não acreditam que haverá modificações no seu 
desempenho em relação a crédito e 76% não visualizam desvantagens nesta 
lei, apesar de não demonstrarem interesse em aderi-la.  
A grande maioria das vantagens encontradas em se tornar um MEI, 
tanto em âmbito geral quanto dentro da EE, se dão na esfera jurídica, porém, 
após análise feita por Duarte (2011) acreditamos que essas vantagens não 
significam uma melhor condição de trabalho para o empreendedor, visto que é 
possível para qualquer trabalhador a contribuição à previdência social gozando 
assim dos benefícios do mesmo. Assim podemos concluir que a única 
vantagem do MEI nesse sentido seria o valor reduzido dessa contribuição. 
No âmbito financeiro-econômico as vantagens do MEI se tornam mais 
atrativas quando estudadas em Microempreendedores Individuais no estado de 
Goiás. O estudo de Silva et al (2014) demonstra que houve melhora nesses 
indicadores e ainda afirma que existe uma perspectiva positiva de crescimento. 
Com relação as desvantagens do MEI na aplicação a EE, enxergamos 
nessas desvantagens uma barreira, no qual a alta receita gerada pela EE 
42 
 
tornaria impossível a filiação ao sistema do MEI. Uma conta básica baseada na 
estimativa de alunos relacionada a mensalidade proposta no presente estudo 
apresenta um faturamento de R$ 11. 200,00, sem contabilizar os possíveis 
ganhos com a possibilidade de patrocínios  
Se tratando de um ponto de vista congruente com o de maior percepção 
de vantagens do que de desvantagens temos o estudo de Araújo (2014) que 
conclui que o programa do MEI para artesãos da Vila do Artesão em Campina 
Grande – PE é mais vantajoso do que caro, com a ressalva de para esse 
público específico se necessitam de maiores informações sobre o programa. 
Apesar da barreira encontrada neste estudo pudemos concluir que o 
MEI apresenta um grande número de vantagens, mas seria ele a melhor 
maneira para um empreendedor sair da informalidade? Acreditamos, assim 
como Pereira (2010), que para a avaliação da melhor maneira de sair da 
informalidade necessita-se de um bom estudo de mercado e um bom 
planejamento tributário. 
Porém, algumas possibilidades apresentam-se para a aplicação prática 
da EE proposta nesse trabalho e também para estudos futuros relacionados ao 
tema. 
7.0 – Considerações finais 
O presente estudo visou despertar interesse de educadores físicos em 
uma forma de atuação empreendedora no ramo da iniciação esportiva, assim 
como também buscou atribuir debate a respeito de metodologias, suas 
vantagens e desvantagens, a respeito da iniciação esportiva, do 
empreendedorismo e do MEI. 
Visto a grande importância da iniciação esportiva nos contextos atuais e 
as não tão variadas formas de acesso a iniciação esportiva no Distrito Federal, 
procurou-se através desse trabalho elucidar pontos a respeito das 
metodologias, apresentando suas características, assim como as suas 
vantagens e desvantagens. A metodologia escolhida para o planejamento da 
EE apresenta um importante fator de representatividade no DF visto que 
estudos apontados neste trabalho nos mostram uma preocupação com o fato 
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da iniciação esportiva local estar focada no alto rendimento, gerando assim 
exclusão. 
Como resultado da pesquisa encontramos barreiras para a 
implementação da EE nos parâmetros do MEI, porém existem formas de se 
trabalhar para a implementação do trabalho nesses moldes. Uma possibilidade 
a ser explorada é a de união de MEI’s. Como visto anteriormente o MEI não 
pode ter sociedade com outro (SEBRAE, 2008), porém não existem 
argumentações na LC que impossibilitem dois ou mais MEI’s de realizarem os 
serviços da EE em turmas separadas com contratos diferentes. 
A união dos MEI’s possibilita abranger um maior número de crianças, 
visto que cada professor assinando um contrato de prestação de serviço 
diferente, referente ao seu próprio cadastro, poderia contratar um empregado e 
teria como teto de faturamento os R$: 5,000.00 mensais ou R$: 60,000.00 
anuais estabelecidos pelo MEI. 
Outra potencial mudança aliada à união dos MEI’s seria a mudança de 
local de atuação. O presente estudo teve seu orçamento baseado na região de 
Brasília, onde a concentração de renda é muito alta, principalmente quando 
comparada com as cidades satélites. Foi tomada como base a população da 
região central de Brasília, denominada Plano Piloto, onde a concentração de 
renda chega a ser cinco vezes maior do que do restante do país (CODEPLAN, 
2014). 
A mudança de local, não necessariamente significaria a mudança de 
estado, visto que o Distrito Federal tem a maior desigualdade de renda do país 
e grande parte dessa concentração se encontra na região do Plano Piloto 
(IBGE, 2012), tornando assim possível um foco maior nas cidades satélites do 
DF, podendo assim abranger um número maior de crianças e cobrando uma 
mensalidade menor. 
Deve-se verificar a aplicação da possibilidade de união para que então 
possa se entender até aonde é possível o crescimento da EE nesses moldes, 
obtendo as vantagens apresentadas nesse trabalho. É necessário também 
verificar em qual momento dentro dessa perspectiva de crescimento seria 
necessária a mudança de MEI para uma Microempresa (ME). 
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A partir da perspectiva do possível crescimento da EE, visto a solução 
dos problemas encontrados à filiação do MEI anteriormente é sugerido que se 
estude a possibilidade de mudança do MEI para Microempresa ou até mesmo 
uma Empresa de Pequeno Porte (EPP). Dentro das possibilidades de estudo é 
importante ressaltar Ioris e Faccin (2014), onde são estudadas essas 
possibilidades e até mesmo explicitadas algumas individualidades de cada tipo 
de empresa para um melhor entendimento do negócio. 
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